
 

                                  

 

   
                                       GOVERNO DO PARA 

PODER LEGISLATIVO  

CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO-PA 

Av. Castelo Branco, nº 425 – Centro – CEP: 68675-000 – Mãe do Pará – Pará 

CNPJ: 34.679.530/0001-20   -   E-mail: cmunicipaldmdr@gmail.com 

 

 

1 

 

TERMO DE REFERÊNCIA  

 Lei nº 14.133/2021 

  

DO OBJETO: 

 

Esse Termo visa a Contratação de empresa especializada para fornecimento de sistema informatizado 

WEB destinado à gestão pública, na modalidade software como serviço (SaaS), incluindo cessão de 

direito de uso de software, treinamento de pessoal, assistência técnica, implantação e migração de todos 

os dados pré-existentes; parametrização (customização); manutenção corretiva e legal, atendimento 

técnico especializado e suporte às especificações; dotado em ambiente web, banco de dados relacional e 

gerenciamento de acessos e auditoria, devendo estar de acordo com a LGPD - Lei Geral de Proteção de 

Dados Pessoais. 

DA JUSTIFICATIVA: 

 

A verticalização dos processos digitais avança nos órgãos e organizações de todo país, sendo assim, a 

CONTRATANTE em busca da transparência dos seus atos e visando os princípios da economicidade e 

eficiência, inicia a busca por solução visando diminuir a produção de documentos de forma 

convencional e agilizar a sessão plenária de forma sustentável e transparente. 

 

DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO: 

O objeto da contratação é de serviços técnicos especializados de natureza predominantemente intelectual 

com profissionais/empresa de notória especialização; 

O quantitativo, descrição e especificação são os discriminados na tabela abaixo: 

ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 
UNID  QUANT  

01 Sistema de votação Votei. App, módulo vereador, módulo 

presidente, módulo painel de votação, relatórios 
Mês 11 

02 Aplicativo de votação Votei.app plataformas Android e IOS Mês 11 

03 Sistema de tramitação legislativa, módulo portal legislativo, 

módulo gabinetes e presidência, módulo bancada, módulo 

comissões, módulo assessoria tecnico legislativo, módulo 

diretoria legislativa, módulo executivo e intranet 

Mês 11 

04 Aplicativo Câmara de Mãe do Rio nas plataformas Android e 

IOS 
Mês 11 

 

DO PRAZO DE VIGÊNCIA: 

O contrato terá o prazo de vigência de 11 (onze) meses contados da data de sua assinatura, retroagindo 
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para o dia 03 de fevereiro de 2025 e extinguindo-se em 31 de dezembro de 2025, podendo ser 

prorrogado de acordo com a Lei. 

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO  

A verticalização dos processos digitais avança nos órgãos e organizações de todo país, sendo assim, a 

CONTRATANTE em busca da transparência dos seus atos e visando os princípios da economicidade e 

eficiência, inicia a busca por solução visando diminuir a produção de documentos de forma 

convencional e agilizar a sessão plenária de forma sustentável e transparente. 

INVIABILIDADE DE COMPETIÇÃO 

A contratação do serviço acima relacionado se caracteriza por sua singularidade, sendo inviável a 

competição. 

É consabido que a inviabilidade de competição na aquisição de um serviço ou produto caracteriza, na 

Administração Pública, caso de Inexigibilidade de Licitação, especificamente com base no art. 74, inc. 

III, da Lei n°. 14.133/21 em face da impossibilidade de concorrência devido à peculiaridade do objeto. 

A inviabilidade de competição pode decorrer da impossibilidade de comparar objetivamente os diversos 

objetos similares encontrados no mercado, por possuírem natureza técnica e ser, diretamente, produto do 

desempenho do profissional especializado que o executa. 

O que respalda a inexigibilidade de licitação, nesse caso, é justamente a inexistência de critérios 

objetivos na escolha do prestador de serviços quando se trata de serviços técnicos profissionais 

especializados, de natureza singular, cuja aferição é complexa e pressupõe um grau de subjetividade que 

faz cair por terra a competitividade. 

A situação ora em análise apresenta as seguintes características: a) o serviço é técnico profissional 

especializado, de natureza singular; b) o serviço é prestado de forma peculiar, diferenciada em face dos 

demais ofertados pelo mercado, e disponibilizado pela empresa a ser contratada; c) não é possível 

estabelecer uma comparação objetiva, em termos de conteúdo, com os diversos serviços de consultoria 

prestados pelas empresas do ramo; d) a empresa prestadora dos serviços detém notória experiência junto 

à Administração Pública. 

É impossível estabelecer critérios objetivos de comparação técnica para objetos dessa natureza, que 

dependem da capacidade e do desempenho do profissional que o executará. Portanto, qualquer tentativa 

de licitar serviço como este restaria frustrada, pela inviabilidade de processar-se o julgamento objetivo. 

DA FORMA E DO PRAZO DE ENTREGA DO SERVIÇO 

O prazo de início da execução dos serviços será após o recebimento da Nota de Empenho/Ordem de 

Serviço/Autorização de Serviço. 

A Contratada deverá executar o serviço utilizando-se dos materiais, equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários à perfeita execução contratual, conforme disposto neste Termo de Referência. 

CRITÉRIO DE RECEBIMENTO DO OBJETO 

O recebimento do serviço técnico dar-se-á definitivamente após a realização dos mesmos, possibilitando 

à Contratante a verificação da conformidade com as especificações requeridas neste TR e na proposta. 

O serviço poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações 

contidas neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, à custa da Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 
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OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 

A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/21;  

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;  

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;  

Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo 

Setor Competente; 

A fiscalização do fornecimento será expressamente acompanhada e fiscalizada por servidor designada 

pelo (a) GESTOR (A) DO CONTRATO, cabendo a ele: 

a) emitir as requisições para a retirada do objeto desta licitação; 

b) solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao 

bom andamento do fornecimento; 

c) documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da 

CONTRATADA; 

d) Emitir pareceres em todos os atos do CONTRATANTE relativos à execução do contrato, em especial 

aplicação de sanções ou revisão do contrato; 

e) Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer 

exigência sua relativa às obrigações contratuais; 

f) A contratante será responsável pelo pessoal que desempenhará as funções de execução do sistema, ou 

seja, quem vai desempenhar as atividades de preparação e digitação dos dados necessários para alcançar 

os objetivos a que os sistemas se propõem; 

g) A Contratante deve manter cópia dos dados para atender eventual requisição de outros órgãos 

públicos, seja de nível estadual ou federal, seja poder executivo ou judiciário, não sendo a guarda ou 

custódia desses dados de responsabilidade da CONTRATADA; 

h) Ao usuário dos sistemas, não é permitido modificar as características dos programas, módulos ou 

rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e 

autorizada anuência da CONTRATADA, sendo certo que, quaisquer alterações, a qualquer tempo, por 

interesse do cliente, que deve ser efetuada, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou pessoa 

expressamente autorizada pela mesma; 

i) O Usuário obriga-se a disponibilizar equipamento/plataforma de hardware de origem idônea que 

possibilite a instalação dos Softwares objeto do presente termo de uso. 

OBRIGAÇÃO DA CONTRATADA 

Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo 

contratual, bem como no termo de referência; 

Conferir licença de uso não exclusivo, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato; 

O programa deve ser executável por computador e respectiva documentação técnica e devendo o mesmo 

ser instalado exclusivamente na sede da contratante, sendo vedada outra instalação em computador que 

não seja parte da instalação principal; 

O contratado fica isento de erros decorrentes de negligência, imprudência ou imperícia causados pelo 
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cliente;  

Ao usuário dos sistemas, não é permitido modificar as características dos programas, módulos ou rotinas 

do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada 

anuência da CONTRATADA, sendo certo que, quaisquer alterações, a qualquer tempo, por interesse do 

cliente, que deve ser efetuada, só poderá ser operada CONTRATADA ou pessoa expressamente 

autorizada pela mesma;  

Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo 

contratual;  

Atender, com a diligência possível, as determinações do Fiscal do Contrato, adotando todas as 

providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas;  

Entregar imediatamente o objeto desse contrato a partir da emissão da Ordem de Serviço; 

Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas obrigações 

é atender prontamente;  

Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio da 

CONTRATANTE ou a terceiros, exceto quando a culpa for exclusivamente do contratante; 

Encaminhar para o Setor Financeiro da CONTRATANTE as notas de empenhos e respectivas notas 

fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual;  

Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 

especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a 

consecução dos serviços;  

Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato;  

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;  

Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 65, da 

Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores; 

Sanar no prazo de até 48h os chamados/requisições do contratante, a contar do protocolo do 

atendimento. 

PAGAMENTO 

A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ou SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da 

lei 14.133; 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de regularidade do fornecedor contratado, deverão ser 

tomadas as providências previstas no art. 31 da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 2018. 

O setor competente para proceder ao pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:  

O prazo de validade;  

A data da emissão;  

Os dados do contrato e do órgão contratante;  

O valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para a Contratante; 

Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da 

contratante. 

Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta ao SICAF para identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no 

âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 de abril de 

2018. 

Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência da 

contratada, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 

meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

Persistindo a irregularidade, a contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos 

autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla defesa.  

Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação junto ao SICAF.   

Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente no SICAF, salvo por motivo de 

economicidade, segurança nacional ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente 

justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da contratante.  

Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, em especial a 

prevista no artigo 31 da Lei 8.212, de 1993, quando couber. 

É vedado o pagamento, a qualquer título, por serviços prestados, à empresa privada que tenha em seu 

quadro societário servidor público da ativa do órgão contratante, com fundamento na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias vigente. 

  Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não tenha concorrido, de alguma 

forma, para tanto, o valor devido deverá ser acrescido de atualização financeira, e sua apuração se fará 

desde a data de seu vencimento até a data do efetivo pagamento, em que os juros de mora serão 

calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação 

das seguintes fórmulas: 

EM = I x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

I = (TX) 
I 

=  

( 6 / 100 ) I = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 365 
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INFRAÇÃO E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 14.133/2021, a CONTRATADA que: 

- Dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

- Dar causa à inexecução total do contrato; 

- Deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

- Não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

- Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

- Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

- Fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

- Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

- Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações contratuais 

consideradas faltas leves, assim entendido aquelas que não acarretam prejuízos significativos para o 

serviço contratado; 

Multa de:  

0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o valor adjudicado em 

caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto 

dia e a critério da Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do 

objeto, de forma a configurar, nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da 

rescisão unilateral da avença; 

0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na 

execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, ou de inexecução parcial da 

obrigação assumida; 

0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de 

inexecução total da obrigação assumida; 

0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento constante das tabelas 1 e 

2, abaixo; e 

0,07 (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na apresentação da garantia (seja 

para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o máximo de 2% (dois por cento). O atraso 

superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão 

do contrato; 

As penalidades de multa decorrentes de fator diversos serão consideradas independentes entre si. 

Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem 

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria 
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante 

pelos prejuízos causados; 

Também ficam sujeitas às penalidades do art. 156, III e IV da lei 14.133/2021, as empresas e 

profissionais que: 

- Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio doloso, fraude no recolhimento de 

quaisquer tributos; 

- Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

- Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos 

praticados. 

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que 

assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto 

na lei 14.133, de 2021, e subsidiariamente a Lei nº 9.784, de 1999. 

As multas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou 

recolhidos em favor da União, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na 

Dívida Ativa da União e cobrados judicialmente. 

Caso a Contratante determine, a multa será recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante, a 

União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código 

Civil; 

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do 

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observando o 

princípio da proporcionalidade; 

Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática de infração administrativa 

tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato administrativo lesivo à administração 

pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da 

responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho 

fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou 

Processo Administrativo de Responsabilização - PAR; 

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à 

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, 

seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos 

para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Federal resultante de ato 

lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público; 

As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

A prestadora de serviço é a empresa WD SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, CNPJ 

36.650.813/0001-74, com sede no Edifício Pátio Sala 02, Cidade Nova, CEP 67133-185 - Ananindeua-

PA. 

De acordo com o art. 74, da Lei 14.133/21, pode ser considerado notoriamente especializado o 

profissional ou empresa que, em razão de “desempenho anterior, estudos, experiências, publicações, 

organização, aparelhamento, equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados c fbom suas 

atividades”, tenha construído um conceito positivo em seu campo de atuação, de modo a possibilitar a 

conclusão de que é pessoa adequada para desempenhar o objeto. 

A empresa WD SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, possui larga experiência desenvolvendo 
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soluções para o setor público municipal, que contemplam Prefeituras e Câmaras. 

Seus sistemas oferecem aos municípios, simultaneamente, praticidade nas tarefas operacionais, 

atendimento à legislação e geração de informações confiáveis, com realização de cursos, capacitações, 

treinamentos e consultoria na área específica. 

DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no 

Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

Órgão: Câmara Municipal de Mae do Rio/PA. 

- Projeto/Atividade: 01.031.0001. 2.001 – Gestão da Câmara Municipal. 

-Classificação Econômica: 33 .90 .40 .00  Serviços Tecnologia informação/Comunicação-PJ 

-Subelemento: 3.3.90.40.11 - Locação de Software   

-Fonte de Recursos: 15000000 Recursos não vinculados de impostos 

A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei 

Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

ANEXOS 

Integra este Termo de Referência, para todos os fins e efeitos, o seguinte: 

Anexo I – Minuta do Contrato 

 

 

Mãe do Rio, 09 de janeiro de 2025. 

 

 

 

 

Laiane de Oliveira Sena 

Requisitante 

 

Aprovo: 

 

 

 

 

 

Maria Valdileni Oliveira Donza 

Presidente 
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MINUTA DE TERMO DE CONTRATO- CONTRATAÇÃO DIRETA (LEI Nº 14.133/21) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 10/2025 

INEXIGIBILIDADE Nº 06/2025-10 

 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 2025/10, QUE FAZEM ENTRE SI 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO-PA, POR INTERMÉDIO 

DA PRESIDENTE MARIA VALDILENI OLIVEIRA DONZA E A 

EMPRESA WD SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA. 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO-PA, com sede na Avenida Castelo Branco, n, 425, bairro 

Centro – Mãe do Rio – PA, inscrita no CNPJ sob o nº 34.679.530/0001-20, neste ato representada pela 

PRESIDENTE, senhora MARIA VALDILENI OLIVEIRA DONZA, doravante denominada 

CONTRATANTE, e a empresa WD SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA, CNPJ 36.650.813/0001-

74, com sede no Edifício Pátio Sala 02, Cidade Nova, CEP 67133-185 - Ananindeua-PA, doravante 

designado CONTRATADO, neste ato representada por MÁRIO HENRIQUE DE SOUSA FONSECA 

SANTOS, portador do CPF 695.057.642-00, conforme atos constitutivos da empresa, tendo em vista o que 

consta no Processo Administrativo nº 10/2025 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e suas 

alterações, resoluções e demais normas vigentes e aplicáveis ao objeto da presente contratação, resolvem celebrar 

o presente Termo de Contrato, decorrente da  INEXIGIBILIDADE Nº 06/2025-10, devidamente homologada 

pelo CONTRATANTE mediante as cláusulas e condições expressas a seguir, definidoras dos direitos, 

obrigações e responsabilidades de ambas as partes. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO, PREÇOS E QUANTITATIVOS 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para fornecimento de 

sistema informatizado WEB destinado à gestão pública, na modalidade software como serviço 

(SaaS), incluindo cessão de direito de uso de software, treinamento de pessoal, assistência técnica, 

implantação e migração de todos os dados pré-existentes; parametrização (customização); 

manutenção corretiva e legal, atendimento técnico especializado e suporte às especificações; dotado 

em ambiente web, banco de dados relacional e gerenciamento de acessos e auditoria, devendo estar 

de acordo com a LGPD - Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, nas condições estabelecidas no 

Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QTD VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1 

Sistema de votação Votei. App, módulo 

vereador, módulo presidente, módulo 

painel de votação, relatórios  

 

MÊS 11 R$ 3.000,00 R$ 33.000,00 

2 
Aplicativo de votação Votei.app 

plataformas Android e IOS 
MÊS 11 R$1.000,00 R$ 11.000,00 
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3 

Sistema de tramitação legislativa, módulo 

portal legislativo, módulo gabinetes e 

presidência, módulo bancada, módulo 

comissões, módulo assessoria tecnico 

legislativo, módulo diretoria legislativa, 

Módulo executivo e intranet 

MÊS 11 R$ 5.000,00 R$ 55.000,00 

4 
Aplicativo Câmara de Mãe do Rio nas 

plataformas Android e IOS 
MÊS 11 R$ 1.000,00 R$ 11.000,00 

1.3. Vinculam esta contratação, independente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência 

1.3.2. A Proposta do Contratado 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO  

2.1. O contrato terá o prazo de vigência de 11 (onze) meses contados da data de sua assinatura, retroagindo 

para o dia 03 de fevereiro de 2025 e extinguindo-se em 31 de dezembro de 2025, podendo ser prorrogado 

de acordo com a Lei. 

2.2. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o 

objeto não for concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do 

contratado, previstas neste instrumento. 

2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO MODELO DE GESTÃO E EXECUÇÃO CONTRATUAL 

3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133/21, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

3.2. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato 

exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

3.3. A Contratante poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 

cumpridas de imediato. 

3.4. A Contratada se compromete a atender a Contratante, todas as vezes em que for exigida a sua 

intervenção.  

4. CLÁUSULA QUARTA – DO PREÇO 

4.1. O valor será pago em 11 (onze) parcelas, no valor de R$ 10.000,00 (dez mil reais) cada uma. 

4.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 

do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do 

objeto da contratação. 

5. CLÁUSULA QUINTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente 

indicados pelo contratado. 

5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 

pagamento. 

5.3. O pagamento será antecipado em sua totalidade em até 05 (dias) da assinatura do contrato, com 
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recebimento da Nota Fiscal ou apresentação de fatura, em nome da Câmara Municipal, CNPJ: 

34.679.530/0001-20, devidamente atestada pelo órgão contratante. 

5.4. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados monetariamente 

entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice 

INPC (Índice Nacional de Preço ao Consumidor), para correção monetária. 

5.5. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do objeto da contratação, 

conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de Referência. 

5.6. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da 

despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o contratado providencie as medidas saneadoras. Nesta 

hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o Contratante; 

5.7. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade 

fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido 

Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 

14.133/2021.    

5.8. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Administração deverá realizar 

consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei Nº 14.133/2021. 

5.9. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamento, a Contratante deverá realizar consulta 

ao SICAF para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas na dispensa;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 

proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

5.10. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo 

prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do 

contratante. 

5.11. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 

contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.12. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual 

nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.13. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida 

pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.   

5.14. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

5.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.16. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 

2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No 

entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, 

de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE  

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 1 (um) ano contado da data do 

orçamento estimado pela Administração;  
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6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA/IBGE ou 

outro índice que venha a substituí-lo, pelo Contratante, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 

concluídas após a ocorrência da anualidade; 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos 

financeiros do último reajuste; 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante pagará ao Contratado a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja 

divulgado o índice definitivo; 

6.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais 

ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor; 

6.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

6.7. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

7.1. A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno 

cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei nº 14.133/21; 

7.1.1. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; 

7.1.2. Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual, 

diligenciando nos casos que exigem providências corretivas; 

7.1.3. Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/Faturas devidamente atestadas pelo 

Setor Competente; 

7.1.4. A fiscalização do fornecimento será expressamente acompanhada e fiscalizada por servidor designada 

pelo (a) GESTOR (A) DO CONTRATO, cabendo a ele;  

a) emitir as requisições para a retirada do objeto desta licitação; 

b) solicitar à CONTRATADA e seus prepostos, tempestivamente, todas as providências necessárias ao bom 

andamento do fornecimento; 

c) documentar as ocorrências havidas, em registro próprio, firmado juntamente com o preposto da 

CONTRATADA; 

d) Emitir pareceres em todos os atos do CONTRATANTE relativos à execução do contrato, em especial 

aplicação de sanções ou revisão do contrato; 

e) Sustar os pagamentos das faturas, no caso de inobservância pela CONTRATADA de qualquer exigência sua 

relativa às obrigações contratuais; 

f) A contratante será responsável pelo pessoal que desempenhará as funções de execução do sistema, ou seja, 

quem vai desempenhar as atividades de preparação e digitação dos dados necessários para alcançar os objetivos a 

que os sistemas se propõem; 

g) A Contratante deve manter cópia dos dados para atender eventual requisição de outros órgãos públicos, seja de 

nível estadual ou federal, seja poder executivo ou judiciário, não sendo a guarda ou custódia desses dados de 

responsabilidade da CONTRATADA; 
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h) Ao Usuário dos sistemas, não é permitido modificar as características dos programas, módulos ou rotinas do 

Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada anuência da 

CONTRATADA, sendo certo que, quaisquer alterações, a qualquer tempo, por interesse do cliente, que deve ser 

efetuada, só poderá ser operada pela CONTRATADA ou pessoa expressamente autorizada pela mesma; 

i) O Usuário obriga-se a disponibilizar equipamento/plataforma de hardware de origem idônea que possibilite a 

instalação dos Softwares objeto do presente termo de uso. 

8. CLÁUSULA OITAVA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

8.1. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo 

contratual, bem como no termo de referência; 

8.2. Cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato, em seus anexos, assumindo como 

exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

8.2.1. Conferir licença de uso não exclusivo, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato; 

8.2.2. O programa deve ser executável por computador e respectiva documentação técnica e devendo o 

mesmo ser instalado exclusivamente na sede da contratante, sendo vedada outra instalação em computador 

que não seja parte da instalação principal; 

8.2.3. O contratado fica isento de erros decorrentes de negligência, imprudência ou imperícia causados pelo 

cliente; 

8.2.4. Ao Usuário dos sistemas, não é permitido modificar as características dos programas, módulos ou 

rotinas do Software, ampliá-los, alterá-los de qualquer forma, sem a prévia, expressa, específica e autorizada 

anuência da CONTRATADA, sendo certo que, quaisquer alterações, a qualquer tempo, por interesse do 

cliente, que deve ser efetuada, só poderá ser operada CONTRATADA ou pessoa expressamente autorizada 

pela mesma:  

8.2.5. Executar o objeto deste contrato de acordo com as condições e prazos estabelecidos neste termo 

contratual; 

8.2.6. Atender, com a diligência possível, as determinações do Fiscal do Contrato, adotando todas as 

providências necessárias à regularização de faltas e irregularidades verificadas; 

8.2.7. Entregar imediatamente o objeto desse contrato a partir da emissão da Ordem de Serviço;  

8.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização da contratante, cujas 

obrigações é atender prontamente; 

8.2.9. Assumir a responsabilidade por quaisquer danos ou prejuízos causados ao patrimônio da 

CONTRATANTE ou a terceiros, exceto quando a culpa for exclusivamente do contratante; 

8.2.10. Encaminhar para o Setor Financeiro da CONTRATANTE as notas de empenhos e respectivas notas 

fiscais/faturas concernentes ao objeto contratual; 

8.2.11. Assumir integralmente a responsabilidade por todo o ônus decorrente da execução deste contrato, 

especialmente com relação aos encargos trabalhistas e previdenciários do pessoal utilizado para a consecução 

dos serviços; 

8.2.12. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na assinatura deste Contrato; 



 

                                  

 

   
                                       GOVERNO DO PARA 

PODER LEGISLATIVO  

CÂMARA MUNICIPAL DE MÃE DO RIO-PA 

Av. Castelo Branco, nº 425 – Centro – CEP: 68675-000 – Mãe do Pará – Pará 

CNPJ: 34.679.530/0001-20   -   E-mail: cmunicipaldmdr@gmail.com 

 

 

14 

8.2.13. Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante; 

8.2.14. Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até o limite fixado no art. 65, 

da Lei nº 14.133/21 e suas alterações posteriores; 

8.2.15. Sanar no prazo de até 48h os chamados/requisições do contratante, a contar do protocolo do 

atendimento. 

9. CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD – LEI GERAL DE 

PROTEÇÃO DE DADOS 

9.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados 

pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a 

ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de 

declaração ou de aceitação expressa.  

9.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de 

acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

9.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

9.4. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever da Contratada eliminá-los, 

com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de 

documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente 

enquanto não prescritas essas obrigações.  

9.5. É dever da CONTRATADA orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD.  

9.6. Como controlador, a CONTRATANTE será responsável pela elaboração de todos os documentos e/ou 

relatórios cabíveis e que venham a ser exigidos pelas autoridades competentes. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133/2021, o Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa 

durante a dispensa eletrônica ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 
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10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f 

e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §4º, da Lei); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas 

alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei) 

iv) Multa: 

(1) moratória de 0,50% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da 

parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

(a) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a rescisão do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2) ) de 5% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução parcial do objeto;  

(3) de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto.  

(4) Caso a aplicação de multa resulte em valores exorbitantes e/ou desproporcionais, poderá ocorrer a 

redução do percentual aplicado a critério discricionário da Administração, sempre com a análise 

do caso concreto. 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral do dano causado à Contratante (art. 156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 

156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 

administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da 

comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a 

ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei 

nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
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d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações 

dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 

licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 

12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para 

provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à 

empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, 

observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia 

(art. 160). 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, 

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no 

Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas 

(CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar 

são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/2021. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele 

fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei Nº14.133/21, bem como amigavelmente, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da 

mesma Lei. 

11.2. A alteração social ou modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará rescisão se não 

restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo 

para alteração subjetiva. 

11.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.4.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

A despesa decorrente da presente contratação correrá à conta de recursos fixados na Lei Orçamentária Anual, 

específicos para o exercício de 2025, consignados na seguinte Rubrica Orçamentária: 01.031.0001.2001 – 

Gestão da Câmara Municipal.  

- Projeto/Atividade: 01.031.0001. 2.001 – Gestão da Câmara Municipal. 

-Classificação Econômica: 33 .90 .40 .00  Serviços Tecnologia informação/Comunicação-PJ 

-Subelemento: 3.3.90.40.11 - Locação de Software   
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-Fonte de Recursos: 15000000 Recursos não vinculados de impostos 

12.1.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOS CASOS OMISSOS 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na 

Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021. 

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato; 

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrados entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 

25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do termo de contrato. 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 

dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133/2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, 

em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133/2021. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO  

16.1.  As partes, de comum acordo, elegem o foro da Comarca de Mãe do Rio/PA para dirimir os litígios que 

decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme 

art. 92, §1º da Lei nº 14.133/2021.  

E, por estarem justas e acordadas, assinam o presente instrumento em 02 (duas) vias de igual teor e forma. 

 

Mãe do Rio/PA,  _______ de _________de 2025. 

_________________________ 

MARIA VALDILENI OLIVEIRA DONZA 

Presidente/Representante Legal do Contratante 

 

_________________________ 

MÁRIO HENRIQUE DE SOUSA FONSECA SANTOS  

Representante Legal do Contratado 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
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